
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 928973 - SP (2024/0255706-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ELIANDRO HENRIQUE DOS REIS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCELO JOSÉ DE OLIVEIRA - SP421019

LUIS ANTONIO LOBO CARDOSO - SP466658
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e 
legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição 
Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal. Para 
obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro dessa 
discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para as 
singularidades do caso concreto e deve, na primeira etapa do 
procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas 
no caput do art. 59 do Código Penal.
2. As notícias de que a linhagem familiar foi dizimada pela ação do réu, 
haja vista a vítima ser filho único de filha única, bem demonstram a 
maior seriedade das consequências do crime.
3. Observado que a defesa não submeteu à Corte de origem o pleito de 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, correto o não 
conhecimento do writ nesse ponto, a fim de não se incorrer em indevida 
supressão de instância.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ELIANDRO HENRIQUE DOS REIS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCELO JOSÉ DE OLIVEIRA - SP421019

LUIS ANTONIO LOBO CARDOSO - SP466658
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e 
legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição 
Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal. Para 
obter-se uma aplicação justa da lei penal, o julgador, dentro dessa 
discricionariedade juridicamente vinculada, há de atentar para as 
singularidades do caso concreto e deve, na primeira etapa do 
procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas 
no caput do art. 59 do Código Penal.
2. As notícias de que a linhagem familiar foi dizimada pela ação do réu, 
haja vista a vítima ser filho único de filha única, bem demonstram a 
maior seriedade das consequências do crime.
3. Observado que a defesa não submeteu à Corte de origem o pleito de 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, correto o não 
conhecimento do writ nesse ponto, a fim de não se incorrer em indevida 
supressão de instância.
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ELIANDRO HENRIQUE DOS REIS agrava de decisão de minha 

lavra, na qual conheci parcialmente do habeas corpus e, na parte conhecida, 

deneguei a ordem.

A defesa assere haver entendimento majoritário no STJ "no sentido de 

reconhecer 'De Ofício'", a confissão espontânea, bem como decotar a valoração 

negativa das consequências do crime" (fl. 108).

Entende que, "se há inúmeras decisões reconhecendo algumas 

circunstâncias para adequação da pena aplicada ao réu, não obsta ser concedido 

nessa situação, ainda que não tenha sido pleiteado no Tribunal de origem" (fl. 111).

Pleiteia a reconsideração do ato judicial ora impugnado e a concessão da 

ordem.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Por oportuno, lembro que o STJ já decidiu o seguinte:

A ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre 
os temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento 
pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-ia atuando 
em patente afronta à competência constitucional reconhecida a 
esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna. Não se pode 
descurar, outrossim, que admitir a análise direta por esta Corte de 
eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de 
origem denotaria patente desprestígio às instâncias ordinárias e 
inequívoco intento de desvirtuamento do ordenamento recursal 
ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.
(AgRg no HC n. 453.442/MS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2018, DJe de 
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10/8/2018.)
 

Assim, observado que a defesa não submeteu à Corte de origem o 

pleito de reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, correto o não 

conhecimento do writ nesse ponto, a fim de não se incorrer em indevida supressão 

de instância.

Nesse sentido:

[...]
 
6. No tocante ao reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea, observa-se que a referida tese defensiva não foi 
previamente submetida ao crivo do Tribunal de origem. Portanto, 
não houve manifestação da Corte local sobre o tema, motivo pelo 
qual não é possível conhecer do writ, sob pena de indevida 
supressão de instância.
(AgRg no HC n. 883.848/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 

Quanto às consequências do crime, o fato de o crime implicar o 

abreviamento da linha familiar, tendo em vista que a vítima era o "único filho de 

filha única" (fl. 47), demonstra a maior seriedade dos resultados da ação do réu.

No mesmo raciocínio, cito: EDcl no HC n.  763.692/RJ, (relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 

13/9/2022); AREsp n. 1.621.890/AM; HC n. 783.124/SP; HC n. 772.101/RJ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 928.973 / SP
Número Registro: 2024/0255706-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007588720208260038 21278622020

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS ANTONIO LOBO CARDOSO
ADVOGADOS : MARCELO JOSÉ DE OLIVEIRA - SP421019

LUIS ANTONIO LOBO CARDOSO - SP466658
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ELIANDRO HENRIQUE DOS REIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIANDRO HENRIQUE DOS REIS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCELO JOSÉ DE OLIVEIRA - SP421019

LUIS ANTONIO LOBO CARDOSO - SP466658
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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